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COMISSÃO DE COSNTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
 

 
 
 
 
Processo: 5.707/2021
 
Autor: Vereador Marcus Brito Junior
 
 
 
Assunto: Projeto de Lei que: “DISPÕE SOBRE A GARANTIA DO DIREITO AO ACESSO
PLENO À INFORMAÇÃO AOS DEFICIENTES VISUAIS, ATRAVÉS DA UTILIZAÇÃO DE
AUDIODESCRIÇÃO NAS PUBLICAÇÕES QUE VINCULEM IMAGENS, NOS SÍTIOS
ELETRÔNICOS E REDES SOCIAIS DE ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
MUNICIPAL DIRETA E INDIRETA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
 
 
 
 
 
 
 
I – RELATÓRIO
 
O excelentíssimo Vereador ingressa em plenário com o projeto de lei acima epigrafado para
devida análise por esta Comissão.
 
O presente projeto tem por justificativa, nas palavras do autor (fl. 03/04):
 

“O propósito do presente projeto visa à disseminação da cultura da
acessibilidade virtual nas redes sociais e sítios eletrônicos de
toda Administração Pública Municipal Direta e Indireta possam
narrar de modo pormenorizado as imagens de suas publicações
em mídias sociais e sítios eletrônicos, para apreciação dos
deficientes visuais. A referida descrição consiste em uma tradução
para transformar imagens em palavras, obedecendo-se a critérios de
acessibilidade, em respeito às características do público ao qual se
destina.
 
Sobre o #PraCegoVer, é um projeto de disseminação da cultura da
acessibilidade nas redes sociais e tem por princípio a
Audiodescrição de imagens para apreciação das pessoas com
deficiência visual. Foi idealizado pela professora baiana Patrícia
Braille. [...]
 
Os cegos não se ofendem com a expressão #PraCegoVer. A palavra
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"cego" não é pejorativa. É a correta, a usual. Geralmente, quem acha
estranho não convive com pessoas que têm deficiência visual. Os
cegos se ofendem, de verdade, com a ausência de acessibilidade. [...]”
 
 
 

É a síntese do necessário.
 
 
 
II - EXAME DA MATÉRIA
 
 
 
1. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE
 
 
 
Com a vigência da Carta Constitucional o legislador determinou que a organização político-
administrativa da República, compreende a União, Estados, Distrito Federal e os Municípios,
garantindo a todos os entes autonomia. Uma dessas autonomias é representada pela
faculdade que esses entes possuem para estabelecer regras de seu interesse, por meio de
suas próprias leis.
 
Prevê a Lei Orgânica do Município de Cuiabá:
 
 
 

Art. 23. O processo legislativo municipal compreende a elaboração
de:
 
(...)
 
III – leis ordinárias;
 
 
 
(...)              
 
 
 
Art. 25. A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, ao Prefeito e ao
eleitorado que a exercerá sob a forma de moção articulada, subscrita,
por um mínimo de 5% (cinco por cento) do total do número de eleitores
do Município.
 
(...)
 
 
 

O Supremo Tribunal Federal – STF – já se manifestou acerca da ampla autonomia
legislativa e/ou política do parlamentar. E, fixou a seguinte tese, vejamos:
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As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão
previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da Constituição do
Brasil --- matérias relativas ao funcionamento da Administração
Pública, notadamente no que se refere a servidores e órgãos do
Poder Executivo. Precedentes.
 

ADI 3394
 

Órgão julgador: Tribunal Pleno
 

Relator(a): Min. EROS GRAU
 
Julgamento: 02/04/2007
 
Publicação: 15/08/2008
 
 
 
Temos, também, o clássico Tema 917 onde a Suprema Corte determinou a seguinte tese
:
 

ARE 878911 RG
 
Órgão julgador: Tribunal Pleno Relator(a): Min. GILMAR MENDES
 
Julgamento: 29/09/2016 Publicação: 11/10/2016
 
Ementa
 
Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação
Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município
do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em
escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa.
Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. 
Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo
lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não
trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do
regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral
reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5.
Recurso extraordinário provido.
 
Tema
 
917 - Competência para iniciativa de lei municipal que preveja a
obrigatoriedade de instalação de câmeras de segurança em escolas
públicas municipais e cercanias.
 
Tese
 
Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo
lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da

Autenticar documento em https://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 390038003800330031003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

Autenticar documento em https://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 390038003800330031003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur87666/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/repercussao-geral8682/false


sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime
jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, "a", "c" e "e", da
Constituição Federal).
 
 
 

A Constituição brasileira de 1988, na esteira do aperfeiçoamento de nossa organização
política, estabeleceu um complexo sistema de repartição de competências. A competência
legislativa, em nossa Constituição, aparece de três formas distintas, a saber: a) competência
privativa; b) competência concorrente; c) competência suplementar.
 
A competência legislativa privativa é a que cabe exclusivamente a um órgão componente do
Estado Federal. Estão nesta categoria às competências da União estabelecidas no art. 22
da Carta Magna, a competência remanescente dos Estados e a competência do Município
para legislar sobre assuntos de interesse local.
 
A forma de definição da competência do Município foi diversa da utilizada para prever as
competências dos Estados e da União. Enquanto para Estados e União foram definidas as
matérias a ser objeto de legislação, para os Municípios foi prevista uma competência
genérica para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e
a estadual no que couber.
 
Assim prevê o texto constitucional, vejamos:
 

Art. 30. Compete aos Municípios:
 
 
 
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
 
 
 
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;
 
 
 
(...)
 
 
 

Pode-se destacar que o princípio básico do Município é a gestão dos interesses locais, nos
termos do artigo acima citado, ainda o Município passou a ter atribuições políticas para
cuidar de todos os seus interesses, ou seja, possui competência exclusiva para todos os
assuntos de interesse local.
 
O assunto de interesse local não é aquele que interessa exclusivamente ao Município, mas
aquele que predominantemente afeta à população do lugar. Entende-se que a competência
municipal estipulada nos incisos do artigo 30 da CR/88 não é taxativa, pois toda e qualquer
situação que o interesse local esteja de forma preponderante e especificamente envolvido,
deve ela ser disciplinada pelas autoridades municipais.
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Segundo Hely Lopes Meirelles “o conceito de interesse local é amplo, existindo matérias
que se sujeitam à competência legislativa das três entidades federais”. (MEIRELLES, H. L. 
Direito Municipal Brasileiro, São Paulo: Malheiros, p.122).
 
O interesse local não se verifica em determinadas matérias, mas em determinadas
situações.
 
Ainda segundo Hely Lopes Meirelles, in verbis:
 

"(...) o assunto de interesse local se caracteriza pela predominância (e
não pela exclusividade) do interesse para o Município, em relação ao
do Estado e da União. Isso porque não há assunto municipal que não
seja reflexamente de interesse estadual e nacional. A diferença é
apenas de grau, e não de substância." (MEIRELLES, H. L. Direito
Municipal Brasileiro, São Paulo: Malheiros).
 
 
 
 
 

Nesta esteira, determina a Lei Fundamental de 1988:
 
 
 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:             
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
 

 
 
A Suprema Corte brasileira – STF – possui sólido entendimento acerca da matéria,
sempre ficando ao lado do princípio constitucional da publicidade, bem como, da
transparência com a res pública.
 
Vejamos esta verdadeira aula jurídica que trata de uma lei municipal da cidade do Rio de
Janeiro:
 
 
 

EMENTA Agravo regimental no recurso extraordinário. 
Representação por inconstitucionalidade. Lei 4.718, de 11 de
dezembro de 2007, do Município do Rio de Janeiro, que dispõe
sobre o cadastro municipal de parceiros do terceiro setor. Lei de
iniciativa parlamentar. Ausência de vício de formal de iniciativa.
Princípio da publicidade. Precedente. 1. Conquanto seja admissível
recurso extraordinário em face de acórdão de tribunal de justiça
proferido em ação direta quando o parâmetro da constituição estadual
reproduz norma da Constituição Federal de observância obrigatória
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pelos estados (Rcl nº 383/SP, Rel. Min. Moreira Alves, Tribunal Pleno,
DJ 21/5/93), é inviável o conhecimento do recurso pela alínea ‘c’ do
inciso III do art. 102 da Constituição Federal quando o acórdão
recorrido declarar constitucional lei municipal contestada em face de
constituição estadual. Precedentes. 2. Não configura vício formal de
inconstitucionalidade o fato de o diploma legislativo questionado
ter emanado de proposição de origem parlamentar. A
contingência de a regra estar dirigida ao Poder Executivo, por si
só, não implica que ela deva ser de iniciativa privativa do Poder
Executivo, uma vez que nenhuma das hipóteses contidas no art.
61, § 1º, da Constituição foi objeto de positivação na norma. Esse
entendimento está em sintonia com a jurisprudência da Corte no
sentido de que não padece de inconstitucionalidade formal a lei
resultante de iniciativa parlamentar que disponha sobre
publicidade dos atos e contratos realizados pelo Poder Executivo 
(ADI nº 2.472/RS-MC, Relator Min. Maurício Corrêa, DJ de 3/5/02). A
lei questionada enquadra-se no contexto de aprimoramento da
necessária transparência das atividades administrativas,
reafirmando e cumprindo o princípio constitucional da publicidade
da administração pública (art. 37, caput, CF/88), não se tratando
de matéria de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo,
mas de iniciativa concorrente. 3. Agravo regimental não provido.
 
(RE 613481 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado
em 04/02/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-070  DIVULG
08-04-2014  PUBLIC 09-04-2014)
 

 
 
 
 
 
 

EMENTA Ação direta de inconstitucionalidade. Lei Federal nº
9.755/98. Autorização para que o Tribunal de Contas da União crie
sítio eletrônico denominado Contas Públicas para a divulgação de
dados tributários e financeiros dos entes federados. Violação do
princípio federativo. Não ocorrência. Prestígio do princípio da
publicidade. Improcedência da ação. 1. O sítio eletrônico gerenciado
pelo Tribunal de Contas da União tem o escopo de reunir as
informações tributárias e financeiras dos diversos entes da federação
em um único portal, a fim de facilitar o acesso dessas informações pelo
público. Os documentos elencados no art. 1º da legislação já são de
publicação obrigatória nos veículos oficiais de imprensa dos diversos
entes federados. A norma não cria nenhum ônus novo aos entes
federativos na seara das finanças públicas, bem como não há em seu
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texto nenhum tipo de penalidade por descumprimento semelhante
àquelas relativas às hipóteses de intervenção federal ou estadual
previstas na Constituição Federal, ou, ainda, às sanções estabelecidas
na Lei de Responsabilidade Fiscal. 2. Ausência de
inconstitucionalidade formal por ofensa ao art. 163, inciso I, da
Constituição Federal, o qual exige a edição de lei complementar para a
regulação de matéria de finanças públicas. Trata-se de norma geral
voltada à publicidade das contas públicas, inserindo-se na esfera de
abrangência do direito financeiro, sobre o qual compete à União
legislar concorrentemente, nos termos do art. 24, I, da Constituição
Federal. 3. A norma não representa desrespeito ao princípio
federativo, inspirando-se no princípio da publicidade, na sua
vertente mais específica, a da transparência dos atos do Poder
Público. Enquadra-se, portanto, no contexto do aprimoramento da
necessária transparência das atividades administrativas,
reafirmando e cumprindo, assim, o princípio constitucional da
publicidade da administração pública (art. 37, caput, CF/88). 4.
Ação julgada improcedente.
 
(ADI 2198, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em
11/04/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-161  DIVULG 16-08-2013 
PUBLIC 19-08-2013)
 
 
 

 
 
A maior Corte estadual do país – Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) – também
consolidou entendimento jurídico pela validade de leis municipais que promovam a
publicidade e transparência no âmbito da Administração Pública, notadamente na
área de saúde.
 
Vejamos:
 
 
 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei nº 7.195, de 11
de novembro de 2013, do Município de Guarulhos, que impõe a
divulgação na internet da relação de medicamentos que compõem
os estoques da Secretaria Municipal de Saúde Inocorrência de
vício de iniciativa do projeto de lei deflagrado pelo Legislativo
Municipal, haja vista que a norma editada não regula matéria
estritamente administrativa, afeta ao Chefe do Poder Executivo,
delimitada pelos artigos 24, §2°, 47, incisos XVII e XVIII, 166 e 174 da
CE, aplicáveis ao ente municipal, por expressa imposição da norma
contida no artigo 144 daquela mesma Carta Previsão legal que, na
verdade, apenas cuidou de dar conhecimento à população de
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questão de seu interesse, de molde a facilitar e garantir o pleno
cumprimento de obrigação constitucionalmente imposta ao ente
público local, sem qualquer interferência direta na administração,
razão pela qual poderia mesmo decorrer de iniciativa parlamentar
Disposição legal contestada, ademais, que nada mais fez do que
permitir o acesso da população a registros administrativos e a
informações sobre atos de governo, nos moldes impostos pela Lei
Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 Ato normativo
municipal questionado, por outro lado, que não representa
necessariamente gasto público extraordinário, haja vista a
existência de página do Município na internet, bastando a sua
alimentação com os dados pertinentes, o que arreda a alardeada
ofensa aos preceitos dos art. 25 e 176, I, da Constituição Estadual 
Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente.  
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2024383-23.2014.8.26.0000;
Relator (a): Paulo Dimas Mascaretti; Órgão Julgador: Órgão Especial
; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento:
11/06/2014; Data de Registro: 16/06/2014)
 

 
 
 
 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 4.135, de 08
de setembro de 2014, do Município de Guarujá, que regulamenta
no âmbito do Município a aplicação dos princípios de publicidade,
de transparência e de acesso às informações nos procedimentos
de licitação – Matéria que não se encontra no rol de iniciativa
reservada ao poder Executivo elencado no artigo 24, da Constituição
Estadual – Ação improcedente.  
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2176007-22.2014.8.26.0000;
Relator (a): Antonio Carlos Malheiros; Órgão Julgador: Órgão
Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento:
28/01/2015; Data de Registro: 29/01/2015)
 
 
 
 
 

Por fim, ressaltamos que o projeto de lei em comento cumpre todos os requisitos
formais: iniciativa; competência para dispor da matéria etc. estando em consonância
com a Constituição Federal e a Lei Orgânica do Município.
 
Lembrando que não cabe a esta Comissão qualquer análise de mérito quanto ao
conteúdo do projeto de lei.
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2. REGIMENTALIDADE.
 
O projeto cumpre as exigências regimentais.
 
 
 
3. REDAÇÃO.
 
Por estar totalmente de acordo com a Lei Complementar 095/1998, a presente proposta
merece prosperar.
 
 
 
4. CONCLUSÃO.
 
Opinamos pela aprovação, salvo diferente juízo.
 
 
 
5. VOTO.
 
 
 
VOTO DO RELATOR PELA APROVAÇÃO.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cuiabá-MT, 23 de dezembro de 2024
 

Autenticar documento em https://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 390038003800330031003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

Autenticar documento em https://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 390038003800330031003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



Autenticar documento em https://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 390038003800330031003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documen to  ac ima  fo i  ass inado  e le t r on i camen te  e  pode  se r  acessado  no  ende reço  

h t t p s : / / l e g i s l a t i v o . c a m a r a c u i a b a . m t . g o v . b r / a u t e n t i c i d a d e  u t i l i z a n d o  o  i d e n t i f i c a d o r  

390038003800330031003A00540052004100

Assinado eletronicamente por Renivaldo Nascimento (Câmara Digital) em 23/12/2024 10:25 

Checksum: A2130EEC822F194F38143DA1D134F4D02128AF91B4234D8C755B03B30DD31D92




